Decreto n.107/2010
REGULAMENTA HORAS EXTRAS E BANCO DE HORAS NA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL E ESTABELECE OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Joselio da Silva, Prefeito do Município de José Boiteux, Estado de Santa Catarina, no exercício da competência exclusiva que lhe confere o inciso VI do Artigo 79 da Lei Orgânica do Município.
DECRETA:
Art. 1- Fica limitado a 60 horas extras mensais o trabalho em jornada extraordinária a ser realizada pelo servidor, no âmbito da Administração Pública.

Art. 2º - A compensação de horas através do sistema de Banco de Horas será aplicada aos servidores do Município de José Boiteux.
§ 1° As horas suplementares realizadas acima do limite estabelecido no art. 1º deste Decreto, serão creditadas em Banco de Horas que, obrigatoriamente deverão ser convertidas em folgas sem o acréscimo dos percentuais relativos ao pagamento de horas extras, ou transformados em pecúnia sem acréscimo percentuais relativos ao pagamento de horas extras quando da não possibilidade de compensação das mesmas nos meses subseqüentes.
§ 2º Poderão, ser compensadas:

I - as faltas ou ausências deferidas e justificadas pela chefia imediata;
II - as entradas tardias ou saídas antecipadas que não causam prejuízo ao serviço, reconhecidas pela chefia imediata e que não evidenciem conduta habitual, deverão ser compensadas até o final do mês da ocorrência.

III – conveniência administrativa;
§ 3° A compensação a que se refere o caput se dará a critério da chefia imediata com a dispensa do servidor em horas fracionadas, dias ou plantões de trabalho.

Art. 3º Nos locais em que não haja sistema eletrônico de registro e controle de freqüência dos servidores públicos municipais, somente serão computadas como horas créditos com direito a compensação, aquelas previamente autorizadas e registradas em cartão ponto e/ou registro manual através do livro ponto ou folha individual de freqüência. 
§ 1º As horas folgas serão concedidas mediante solicitação prévia e escrita pelo servidor, após autorização expressa da chefia imediata, com a devida comunicação ao Departamento de Recursos Humanos para registro e controle, a fim de evitar prejuízo ao desenvolvimento dos trabalhos. 

Art.4° -Em caso de exoneração e/ou rescisão do contrato de trabalho, as horas constantes do Banco de Horas serão convertidas em pecúnia

Art. 5º- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se disposições em contrário.

José Boiteux, 23 de novembro de 2010.

JOSÉLIO DA SILVA
Prefeito Municipal
